
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2595797 - MS (2024/0098324-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PABLO ROGERIO SERPA CHIMENES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. DOSIMETRIA 
DA PENA. CRITÉRIOS DE MAJORAÇÃO. AUMENTO DA 
PENA-BASE POR MAUS ANTECEDENTES. MÚLTIPLAS 
CONDENAÇÕES. AUMENTO DE 1/4 SOBRE O INTERVALO 
DO PRECEITO SECUNDÁRIO. PROPORCIONALIDADE. 
PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul que 
não admitiu recurso especial. O recorrente alega violação ao 
art. 59 do Código Penal, sustentando que a dosimetria da 
pena-base foi realizada com critério não fundamentado 
adequadamente, afastando-se dos padrões aceitos pela 
jurisprudência.
2. O acórdão recorrido manteve a dosimetria da pena 
realizada em primeira instância, que considerou a existência 
de duas condenações que qualificam maus antecedentes 
para majorar a pena-base em 1 (um) ano, equivalente a 1/4 
do intervalo do preceito secundário do tipo penal.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da 
pena-base, em razão de maus antecedentes, foi devidamente 
fundamentada e se respeitou os princípios da proporcionalidade 
e individualização da pena.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que a 
fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático 
rígido, desde que a majoração seja proporcional e devidamente 
justificada. Os critérios de 1/6 sobre a pena mínima e 1/8 sobre 
o intervalo do preceito secundário, embora costumeiramente 
utilizados na majoração da pena-base, não possuem caráter 
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vinculante. Tais critérios servem como referência para verificar 
se a pena fixada pelo juiz encontra-se dentro de limites 
razoáveis, mas não conferem ao acusado o direito subjetivo à 
sua aplicação.
5. A multiplicidade de condenações que qualificam maus 
antecedentes autoriza a majoração da pena-base para além dos 
padrões tradicionais, em consonância com o princípio da 
individualização da pena.
6. No caso, a majoração da pena-base foi fundamentada na 
multiplicidade de condenações anteriores do recorrente, o que 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, que 
admite fração mais gravosa para réus com múltiplas 
condenações valoradas como maus antecedentes.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. DOSIMETRIA 
DA PENA. CRITÉRIOS DE MAJORAÇÃO. AUMENTO DA 
PENA-BASE POR MAUS ANTECEDENTES. MÚLTIPLAS 
CONDENAÇÕES. AUMENTO DE 1/4 SOBRE O INTERVALO 
DO PRECEITO SECUNDÁRIO. PROPORCIONALIDADE. 
PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul que 
não admitiu recurso especial. O recorrente alega violação ao 
art. 59 do Código Penal, sustentando que a dosimetria da 
pena-base foi realizada com critério não fundamentado 
adequadamente, afastando-se dos padrões aceitos pela 
jurisprudência.

2. O acórdão recorrido manteve a dosimetria da pena 
realizada em primeira instância, que considerou a existência 
de duas condenações que qualificam maus antecedentes 
para majorar a pena-base em 1 (um) ano, equivalente a 1/4 
do intervalo do preceito secundário do tipo penal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da 
pena-base, em razão de maus antecedentes, foi devidamente 
fundamentada e se respeitou os princípios da proporcionalidade 
e individualização da pena.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que a 
fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático 
rígido, desde que a majoração seja proporcional e devidamente 
justificada. Os critérios de 1/6 sobre a pena mínima e 1/8 sobre 
o intervalo do preceito secundário, embora costumeiramente 
utilizados na majoração da pena-base, não possuem caráter 
vinculante. Tais critérios servem como referência para verificar 
se a pena fixada pelo juiz encontra-se dentro de limites 
razoáveis, mas não conferem ao acusado o direito subjetivo à 
sua aplicação.

5. A multiplicidade de condenações que qualificam maus 
antecedentes autoriza a majoração da pena-base para além dos 
padrões tradicionais, em consonância com o princípio da 
individualização da pena.

6. No caso, a majoração da pena-base foi fundamentada na 
multiplicidade de condenações anteriores do recorrente, o que 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, que 
admite fração mais gravosa para réus com múltiplas 
condenações valoradas como maus antecedentes.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PABLO 
ROGÉRIO SERPA CHIMENES contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso do Sul (TJMS) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 595-608.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, o recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão do TJMS violou o artigo 59, caput, do Código 
Penal e o art. 315, § 2º, do Código de Processo Penal, porque ele utilizou um critério 
não adequadamente fundamentado para dosar a pena-base, desprezando os 
padrões aceitos pela jurisprudência. O recorrente pondera que o TJMS julgou 
presente apenas uma circunstância judicial negativa, mas elegeu uma fração de 
aumento que se afastou, de forma imotivada, do padrão de 1/6 sobre a pena mínima 
cominada ao delito ou de 1/8 sobre o intervalo do preceito secundário, resultando no 
acréscimo de 1 (um) ano na pena-base.

O Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul contra-arrazoou 
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os recursos (e-STJ fls. 615-621 e 649-655).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-
STJ fls. 672-675).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para a dosimetria da pena-base 
não demanda reexame do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, 
sob o prisma jurídico, os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a 
correta aplicação da legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O recurso especial alega que o acórdão recorrido violou o art. 59 do 
Código Penal ao utilizar fração diversa dos padrões aceitos pela jurisprudência dessa 
Corte de Justiça, sem motivação adequada.

O acusado foi condenado pela prática do crime tipificado no art. 304, 
caput, do Código Penal, à pena de 3 (três) anos de reclusão no regime inicial 
semiaberto, sem substituição por penas restritivas de direitos e sem sursis.

A sentença de primeira instância dosou a pena do acusado com a 
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seguinte fundamentação:

“Passo a dosar a pena a ser aplicada em estrita observância do que 
dispõe o artigo 59 e 68 do Código Penal.

A culpabilidade, como grau de censura da ação ou omissão do 
agente, mostra-se normal a espécie, nada tendo a se valorar; os 
antecedentes são maculados (f. 464-472) (processo: 0013121-
34.2013.8.12.0001 trânsito em julgado: 01/03/2021; processo: 
0015743-86.2013.8.12.0001 - trânsito em julgado: 10/03/2016)1; 
quanto à conduta social do réu não destoa do homem comum; 
quanto a personalidade não há comentários a tecer; o motivo do 
crime é comum ao tipo delitivo, não cabendo valoração negativa; 
quanto às circunstâncias e consequências do crime nada há que 
mereça comentários; não há que se falar em comportamento da vítima 
nessa espécie de delito.

Analisando as circunstâncias judiciais estatuídas no artigo 59 do 
Código Penal, havendo desfavorável ao apenado, fixo a pena base 
em 03 (três) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Incide no caso a agravante da reincidência (CP. art. 61, I) (processo: 
0003571-46.2012.8.12.0002 - trânsito em julgado: 27/01//2015 - f. 
470), razão pela qual aumento a pena em 06 (seis) meses de reclusão 
e 05 (cinco) dias-multa e considerando a incidência da atenuante da 
confissão e a possibilidade da compensação, por ser, no caso, 
ambas preponderantes (STJ EResp n. 1.154.752/RS), diminuo a pena 
no mesmo patamar do aumento, resultando provisória em 03 (três) 
anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Não há causas de aumento ou diminuição de pena.

Considerando a situação econômica do apenado, fixo o valor do dia-
multa no mínimo legal.

Obedecidos aos parâmetros do artigo 68 do Código Penal no tocante 
ao cálculo da pena, resta definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 
20 (vinte) dias-multa.” (e-STJ fls. 526-527).

 

O acórdão recorrido negou provimento ao recurso da defesa e julgou 
válida a dosimetria da pena feita em primeiro grau de jurisdição:

“É o que se observa na hipótese vertente, tendo em vista que a 
pluralidade de condenações definitivas anteriores revela a 
necessidade de reprovação em patamar superior ao usual critério da 
pena média, autorizando, por conseguinte, que a resposta penal seja 
robustamente recrudescida, na medida do necessário para a 
prevenção e reprovação da conduta.” (e-STJ fls. 585).

 

O cotejo analítico da sentença e do acórdão das instâncias ordinárias 
revela que elas julgaram negativa a circunstância “antecedentes”, majorando a pena-
base à razão de 1 (um) ano, o que equivale à fração de 1/4 (um quarto) sobre o 
intervalo do preceito secundário.

De fato, no que diz respeito ao quantum de majoração da pena-base, 
destaco ser este o momento em que o juiz, dentro dos limites abstratamente 
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previstos pelo legislador, deve eleger fundamentadamente o quantum ideal de pena 
a ser fixada ao condenado.

É por isso que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
considera que "a fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático 
rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do 
intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais frações são 
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter 
obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente justificado o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias." (AgRg no HC 718.681/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022).

Efetivamente, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que "(...) A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. (...)" (HC 595958 / SP, RELATOR 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020).

Ou seja, "a revisão da dosimetria em sede de recurso especial é 
possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 
ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe 12/3/2015).

Neste caso ora em julgamento, o acórdão recorrido aplicou uma fórmula 
de cálculo da pena-base com justificativa adequada, levando em consideração a 
multiplicidade de condenações judiciais anteriores que qualificam maus 
antecedentes.

Os critérios de 1/6 sobre a pena mínima e 1/8 sobre o intervalo do 
preceito secundário, embora costumeiramente utilizados na majoração da pena-
base, não possuem caráter vinculante. Tais critérios servem como referência para 
verificar se a pena fixada pelo juiz encontra-se dentro de limites razoáveis, mas não 
conferem ao acusado o direito subjetivo à sua aplicação. O juiz, portanto, detém 
discricionariedade para adotar outros critérios de cálculo, desde que devidamente 
motivados.
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A propósito:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA DOMICILIAR. JUSTA 
CAUSA OBSERVADA. PROPORCIONALIDADE REGIMENTAL 
DESPROVIDO. [...] DOSIMETRIA E DA RAZOABILIDADE. PENA. 
AGRAVO 4. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de 
ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e 
mínimas cominadas ao delito." (AgRg no REsp 143.071/AM, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 6/5/2015). Isso 
significa que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial, 
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou 
mesmo outro valor. 5. No caso, foram valoradas negativamente duas 
vetoriais do art. 59 do CP. Por isso, considerando o intervalo de 3 anos 
entre as penas máxima (4 anos) e mínima (1 ano) do delito, não é 
excessiva a elevação da pena-base em 9 meses. 6. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no AREsp 2.595.884/DF, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.) – 
grifei

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO E TRANSPORTE ILEGAL DE AGROTÓXICOS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Considerando-
se as penas mínima e máxima estabelecidas ao crime praticado pelo 
réu (1 a 4 anos de reclusão, e multa), e porque foi concretamente 
fundamentada a desfavorabilidade da vetorial relativa às 
circunstâncias do delito, com base em elementos idôneos e 
específicos dos autos, deve ser mantida inalterada a pena-base a ele 
imposta. 2. Conforme entendimento desta Corte Superior de 
Justiça, "[n]ão há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial 
negativa, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre 
as penas mínimas e máximas ou mesmo outro valor. A análise 
das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui 
pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas 
cominadas ao delito, desde que devidamente fundamentada" 
(AgRg no REsp n. 1.927.321/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, 5ª 
T., DJe 25/10/2023), tal como ocorreu no caso dos autos. 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 2.435.452/RS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 21/3/2024.) – grifei

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CONSEQUÊNCIAS E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ? STJ sedimentou-
se no sentido de que a quantidade e a natureza da droga apreendida 
constitui fundamento idôneo para exasperar a pena-base e deve 
preponderar sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos 
termos do art. 42, da Lei n. 11.343/2006.

2. Considerando a ausência de previsão legal, este Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que ficam 
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
com a exasperação da pena-base na fração de 1/6 da pena mínima 
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cominada para o delito, ou 1/8 do intervalo entre as penas mínima 
e máxima previstas para o tipo penal, para cada circunstância 
judicial desfavorável, salvo diante de fundamentação concreta 
que justifique incremento diferenciado.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.552.344/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.) – grifei

A multiplicidade de condenações que qualificam maus antecedentes 
autoriza a majoração da pena-base para além dos padrões tradicionais de dosimetria 
da pena, em consonância com o princípio da individualização da pena, tratando cada 
caso e acusado de forma proporcional à gravidade do fato e a seu histórico criminal.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO OU 
REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
AUMENTO DA PENA-BASE POR MAUS ANTECEDENTES. 
PROPORCIONALIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA. AUMENTO DE 
1/2. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio, 
questionando a dosimetria da pena aplicada em condenação por roubo 
majorado. Alega-se excesso no aumento da pena-base e na aplicação 
da fração de 1/2 pela multirreincidência na segunda fase da 
dosimetria. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substituto de recurso próprio ou revisão criminal; e 
(ii) analisar se a dosimetria da pena, com aumento da pena-base por 
maus antecedentes e aplicação de 1/2 pela multirreincidência, foi 
devidamente fundamentada e proporcional. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio ou revisão criminal, conforme entendimento consolidado no 
Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça. O uso 
desse instrumento como sucedâneo de recurso somente é admitido 
em casos de flagrante ilegalidade.

4. No presente caso, a pena-base foi exasperada em 1/5 em razão 
dos maus antecedentes do réu, que possui duas condenações 
anteriores, o que está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, que admite fração mais gravosa para réus com 
múltiplas condenações valoradas como maus antecedentes.

5. Na segunda fase da dosimetria, a pena foi corretamente aumentada 
em 1/2 em razão da multirreincidência, visto que o réu possui quatro 
condenações no prazo depurador da reincidência. Tal aumento está de 
acordo com os princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade, conforme entendimento reiterado desta Corte.

6. Não há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena realizada pelas 
instâncias ordinárias, sendo a fundamentação idônea e adequada.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 902.471/SP, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
22/10/2024, DJe de 29/10/2024, grifou-se.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. NULIDADE AFASTADA. OBEDIÊNCIA AO 
DISPOSITIVO LEGAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. MAUS ANTECEDENTES. PROPORCIONALIDADE. 
MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE 
DE APREENSÃO E PERÍCIA. PALAVRAS DAS VÍTIMAS. 
AFASTAMENTO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL - CP. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 5. O Tribunal de Justiça aplicou a 
fração de 1/5 considerando os maus antecedentes do agente, que 
conta com duas condenações anteriores. Tal entendimento encontra 
amparo na jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a 
existência de multiplicidade de condenações valorada s a título de 
maus antecedentes, justifica o incremento da pena-base em 
fração mais gravosa, exatamente como se verificou na hipótese, 
não havendo falar em desproporcionalidade na pena aplicada. [...] 
9 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.114.612/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
16/9/2024, DJe de 18/9/2024, grifou-se.)

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. RECONHECIMENTO 
INDEVIDO. HABEAS CORPUS DENEGADO. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de Sebastião da Silva, 
condenado à pena de 6 anos e 3 meses de reclusão, em regime 
semiaberto, e 625 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06), por ter vendido 1,8g de 
maconha e ter em depósito 109,5g da mesma substância. A defesa 
busca afastar os maus antecedentes com base no direito ao 
esquecimento, além de requerer o reconhecimento do tráfico 
privilegiado, a fixação de regime aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) se as condenações anteriores, 
transitadas em julgado em 1995 e 2007, podem ser consideradas 
como maus antecedentes, apesar do direito ao esquecimento; (ii) se o 
aumento da pena-base em ¼, em razão de maus antecedentes, é 
justificado; e (iii) se é possível o reconhecimento do tráfico privilegiado, 
com a consequente fixação de regime aberto e substituição de penas. 
III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A consideração dos maus antecedentes mesmo após o prazo 
depurador quinquenal é compatível com a jurisprudência consolidada, 
uma vez que a prescrição quinquenal prevista para a reincidência (art. 
64, I, do Código Penal) não se aplica ao reconhecimento de maus 
antecedentes.

4. A fração de aumento da pena-base em ¼, fundamentada 
exclusivamente nos maus antecedentes, é válida, pois houve 
motivação suficiente e não se constata flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder na dosimetria.

5. O não reconhecimento do tráfico privilegiado está devidamente 
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fundamentado, em razão dos maus antecedentes ostentados pelo 
paciente, o que afasta a possibilidade de redução da pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei 11.343/06.

6. Alterar a conclusão do tribunal de origem demandaria reexame de 
provas, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO. (HC n. 803.721/RJ, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe 
de 28/10/2024, grifou-se.)

 

Portanto, a conclusão é que o acórdão recorrido decidiu dentro do 
quadro de sua discricionariedade regrada, com motivação válida, sem flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder na dosimetria da pena do recorrente.

Por esses fundamentos, voto para dar provimento ao recurso de agravo, 
para conhecer e desprover o recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0098324-1 AREsp 2.595.797 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00279051120168120001  0027905112016812000150001

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PABLO ROGERIO SERPA CHIMENES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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